
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 956.041 - RJ (2007/0097084-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : RAFAEL DE MATOS GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARO LUIZ CASSIANO DIAS 
ADVOGADO : RANIERI DE SÁ BARRETO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, I E II DO CPC. CONCURSO PÚBLICO. SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. ATO DE AUTORIDADE. CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação do art. 535, I e II do CPC.

2.   A orientação jurisprudencial desta Corte Superior está em que é 
cabível Mandado de Segurança contra autoridade realizadora de concurso público, 
mesmo em sociedade de economia mista. Precedentes.

3.   De igual maneira, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que compete à Justiça Federal julgar Mandado de Segurança no qual 
se impugna ato de dirigente de sociedade de economia mista federal.

4.   Agravo Regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 16 de dezembro de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 956.041 - RJ (2007/0097084-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : RAFAEL DE MATOS GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARO LUIZ CASSIANO DIAS 
ADVOGADO : RANIERI DE SÁ BARRETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por PETRÓLEO 

BRASILEIRO S/A - PETROBRAS contra a decisão de fls. 548/552, que negou 

seguimento ao seu Recurso Especial por inexistência de violação do art. 535, I e II do 

CPC e por estar o acórdão recorrido em consonância com entendimento do STJ de que 

é cabível Mandado de Segurança contra autoridade realizadora de concurso público, 

mesmo em sociedade de economia mista e de que compete à Justiça Federal 

processar e julgar o writ impetrado por candidato em concurso público contra ato que o 

excluiu do certame para provimento de vaga em sociedade de economia mista federal.

2.   A agravante alega, em suma, que a jurisprudência do STJ não é 

pacífica tanto em relação ao tema atinente à violação do art. 1o. § 1o. da Lei 1.533/51 

quanto à competência da Justiça Federal, defendendo que são vários os exemplos de 

decisões no sentido de que a seleção de empregados por sociedade de economia 

mista não exterioriza ato de autoridade e nem exercício de competência delegada (fl. 

557) e, ainda, que a competência para processar e julgar o writ é da Justiça Estadual (fl. 

559). De outro lado, assevera que o Tribunal a quo omitiu-se na apreciação de questões 

de meridiana importância para a solução da demanda (fl. 558).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 956.041 - RJ (2007/0097084-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : RAFAEL DE MATOS GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARO LUIZ CASSIANO DIAS 
ADVOGADO : RANIERI DE SÁ BARRETO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO 

QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II DO CPC. CONCURSO PÚBLICO. 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ATO DE AUTORIDADE. CABIMENTO 

DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação do art. 535, I e II do CPC.

2.   A orientação jurisprudencial desta Corte Superior está em 

que é cabível Mandado de Segurança contra autoridade realizadora de 

concurso público, mesmo em sociedade de economia mista. Precedentes.

3.   De igual maneira, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça 

o entendimento de que compete à Justiça Federal julgar Mandado de 

Segurança no qual se impugna ato de dirigente de sociedade de economia 

mista federal.

4.   Agravo Regimental desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   No tocante ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a violação apontada. 

O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 

acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à 
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norma ora invocada.

3.   Conforme afirmado na decisão agravada, o entendimento firmado 

pelo Tribunal de origem não destoa do posicionamento desta Corte Superior de Justiça 

de que compete à Justiça Federal conhecer de mandado de segurança impetrado 

contra ato de dirigente de sociedade de economia mista federal, e, ainda, ser cabível 

Mandado de Segurança contra autoridade realizadora de concurso público, mesmo de 

sociedade de economia mista.

4.   Além dos precedentes citados, vejam-se estoutros julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PETROBRÁS. 

EXCLUSÃO DE CANDIDATOS DO CERTAME EM RAZÃO DE NÃO 

ATENDER A NORMA EDITALÍCIA. ART. 1o. DA LEI 1.533/51. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RECORRENTE NÃO CONFIGURADA. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2o. CAPUT, DA LEI N. 9.784/99 E 41 DA LEI. N. 

8.666/91 QUE NÃO SE VERIFICA. EDITAL. EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO 

DE RESERVISTA DE 1a. CATEGORIA. REQUISITO QUE NÃO ATENDE 

AOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E DA RAZOABILIDADE.

1.  Cuida-se de recurso especial no qual se alega a ilegitimidade 

de sociedade de economia mista para figurar polo passivo de mandado de 

segurança, bem como a legalidade do ato praticado pelo Gerente Executivo 

de Recurso Humanos da Petrobrás, consubstanciado na exclusão de 

candidatos ao cargo de Auxiliar de Segurança Interna, por, ao serem 

dispensados da corporação, não preencher requisito previsto em edital de 

apresentação de Certificado de Reservista de 1a. Categoria.

2.  A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que 

cabe mandado de segurança contra ato de dirigente de sociedade de 

economia mista quando investido em função delegada pelo Poder Público. 

Precedentes: AgRg no REsp 1.067.107/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 17/6/2009 e AgRg no CC 101.260/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 9/3/2009.

3.  A Constituição Federal, ao determinar a realização de 

concurso público como forma de investidura em cargo ou emprego público 

(art. 37, II, da CF/88), estabelece que os atos emanados pela Administração 

devem estar em conformidade com os princípios da legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade, estando tais princípios 

cristalizados no texto do art. 2o., caput, da Lei n. 9784/99.

4.  A exigência de apresentação do certificado de reservista de 

primeira categoria não guarda pertinência com os princípios da 

impessoalidade e da razoabilidade que norteiam a Administração Pública, 

porque, na espécie, a dispensa dos candidatos do serviço militar obrigatório 

se dá de acordo com a discricionariedade e a conveniência da 

Administração, que, unilateralmente, estabelece o número do efetivo das 

Forças Armadas, não podendo os recorridos, reservistas de 2a. categoria, 

serem penalizados com a exclusão do certame pelo fato de o próprio Poder 

Público os terem dispensados de prestar o serviço militar obrigatório.

5.  Recurso especial não provido (REsp. 1.186.517/RJ, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.09.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE 

DIRIGENTE DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. CONCURSO 

PÚBLICO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ART. 1o., § 1o., DA LEI N. 

1.533/51. FUNÇÃO PÚBLICA DELEGADA.

É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 

é cabível a impetração de mandado de segurança contra ato praticado em 

sede de concurso público por dirigente de sociedade de economia mista, 

tendo em conta a delegação de função pública que ocorre no caso, fazendo 

incidir o art. 1o., § 1o., da Lei n. 1.533/51. Precedente.

Aplica-se, mutatis mutandis, da Súmula 333 do Superior Tribunal de 

Justiça (Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação 

promovida por sociedade de economia mista ou empresa pública).

Recurso especial provido (REsp. 902.068/RJ, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 29.10.2008).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE 

DIRIGENTE DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. PETROBRAS. 

RECLASSIFICAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NA 1a. SEÇÃO DO 

STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Documento: 1032276 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2011 Página  6 de 5



 
 

 

1.  A competência para julgamento de Mandado de Segurança é 

estabelecida em razão da função ou da categoria funcional da autoridade 

apontada como coatora. Precedentes do STJ.

2.  Agravo Regimental não provido. Decisão monocrática mantida 

(AgRg no CC 104.730/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

15.09.2010).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0097084-0 REsp 956.041 / RJ

Números Origem:  20030011366119  200600103328  200613408280  200613515086  3328  33282006

EM MESA JULGADO: 16/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : AMARO LUIZ CASSIANO DIAS
ADVOGADO : RANIERI DE SÁ BARRETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : RAFAEL DE MATOS GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARO LUIZ CASSIANO DIAS
ADVOGADO : RANIERI DE SÁ BARRETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

 Brasília, 16  de dezembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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